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EMENTA

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO DE ANIMAL. 
FRAUDE PROCESSUAL. INDEFERIMENTO PROVA 
TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática 
que não conheceu de habeas corpus. A decisão recorrida 
concluiu pela inexistência de constrangimento ilegal e rejeitou a 
alegação de imprescindibilidade na produção da prova 
requerida, especificamente a oitiva de testemunhas indicadas 
pela defesa.
2. Levando em consideração que o pedido formulado traduz 
mero inconformismo com o resultado do julgamento, nos termos 
do art. 1.024, §3º do CPC, os embargos de declaração foram 
recebidos como agravo regimental.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a decisão monocrática 
omitiu-se ao reconhecer a inexistência de constrangimento ilegal; 
e (ii) se o indeferimento da oitiva de testemunhas pela 
magistrada de primeiro grau configura cerceamento de defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e indicado corretamente 
quanto aos fundamentos da decisão recorrida.
4. Cabe ao magistrado, como destinatário das provas, indeferir 
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diligências que julgar protelatórias ou desnecessárias, desde que 
devidamente fundamentado, conforme entendimento 
jurisprudencial.
5. O indeferimento de provas pelo magistrado foi 
adequadamente motivado, ressaltando-se a irrelevância da oitiva 
das testemunhas para o esclarecimento dos fatos.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique o uso do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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diligências que julgar protelatórias ou desnecessárias, desde que 
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RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por HELIO CARRIJO 
OLIVEIRA e ALEXANDRE ALVES SOARES contra decisão monocrática por mim 
exarada que não conheceu de habeas corpus (e-STJ fls. 749/767).

O embargante alega que "a decisão monocrática se omite ao asseverar 

a inexistência de constrangimento ilegal, bem como ao afirmar que a impetração – 

defesa – não demonstrou a real imprescindibilidade na produção da prova requerida, 

o que não pode prosperar. Explico: Destaca-se que as testemunhas Raimundo 

Adolar Rodrigues Nascimento e Antônio Carlos Oliveira Pereira, arroladas e 

insistidas pela defesa, foram indeferidas pela magistrada de primeiro grau, apesar de 

terem sido indicadas em tempo hábil. A produção da prova foi requerida 

tempestivamente. Ademais, as referidas testemunhas, Raimundo Adolar Rodrigues 

Nascimento e Antônio Carlos Oliveira Pereira, possuem conhecimento direto sobre 

os fatos em questão, motivo pelo qual a sua oitiva em juízo é de suma importância. 

No caso da testemunha Raimundo Adolar Rodrigues Nascimento, além de ser 

funcionário do paciente Hélio à época dos fatos, ele participou diretamente da 

apreensão dos semoventes, conforme consta no Inquérito Policial".

Em contrarrazões, o embargado posta-se pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso (e-STJ fls. 85/89).

É o relatório.
 

VOTO

 

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
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inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 64/66):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. INDEFERIMENTO DE DEPOIMENTO DE 
TESTEMUNHAS. NULIDADE. NÃO ADMISSÃO. O habeas corpus é a 
via adequada para coibir qualquer ilegalidade ou abuso de poder 
contra a liberdade de locomoção. A insurgência dos impetrantes contra 
o indeferimento de oitiva de testemunhas, ainda que legítima, não 
ofende o direito de locomoção do paciente e, portanto, não deve ser 
apreciado em sede de habeas corpus. ORDEM NÃO ADMITIDA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de associação criminosa (art. 
288 do CP), do crime de receptação qualificada (art. 180-A do CP) e 
do crime de fraude processual na modalidade tentada (art. 347 c.c. art. 
14, inc. II, do CP).

A defesa alega, em síntese, que a paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois, durante a instrução processual, com o 
não comparecimento de duas testemunhas arroladas conjuntamente 
por Acusação e Defesa, o Magistrado indeferiu a insistência na oitiva 
manifestada pela Defesa, cerceando assim sua ampla defesa.

Ao final, requer a concessão da ordem para anular a audiência, reabrir 
a fase instrutória e ouvir as testemunhas arroladas e mantidas pela 
Defesa.

O Magistrado indeferiu a oitiva das testemunhas com a seguinte 
argumentação:

[...]. Considerando (1) que a parte não explicou devidamente a 
necessidade da oitiva das testemunhas para o esclarecimento dos 
fatos, tendo, inclusive, se confundido quanto às testemunhas já 
ouvidas e as faltantes; (2) que esta magistrada é a destinatária das 
provas; (3) bem como que não vislumbro como a oitiva das referidas 
testemunhas pudesse agregar à tese da defesa, haja vista que 
tratavam-se apenas de caseiros que receberam os policiais no 
momento de apreensão do gado, tenho que a insistência da defesa se 
mostra meramente protelatória, portanto indefiro o requerimento [...] (e-
STJ fls. 54-55 - grifos acrescidos).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 

Documento eletrônico VDA44511765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2024 17:29:27
Código de Controle do Documento: 328b1346-d7ab-4a8f-abcb-d54a146f1dcb



próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte entende que "Ao 
magistrado, no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, 
de forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes. Cabe, outrossim, à parte requerente demonstrar a real 
imprescindibilidade na produção da prova requerida, o que não 
ocorreu no presente caso" (AgRg nos EDcl no RHC n. 151.746/ES, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021 - grifos acrescidos).
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Reforço que nos termos da jurisprudência desta Corte não constitui 
cerceamento de defesa o indeferimento de oitiva de testemunhas, quando o 
Magistrado o faz fundamentadamente, por considerá-la desnecessária ou 
protelatória. A propósito, destaco o seguinte julgado: EDcl no HC n. 411.833/SP, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2018. E, ainda:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E 
DO CPC. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CRIME CONTINUADO. EXAME 
DOS REQUISITOS DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. PROPORCIONALIDADE DO 
INCREMENTO OPERADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final 
da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base 
no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.

3. No caso dos autos, o pedido defensivo foi indeferido de forma 
fundamentada e em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, porquanto não demonstrada a sua imprescindibilidade, 
enfatizando inexistirem "elementos que indiquem que as perícias 
pedidas pela Defesa trouxessem qualquer tipo de benefício para o 
esclarecimento dos fatos pelo contrário, poderiam acarretar novos 
traumas à ofendida, justamente o que pretende evitar o procedimento 
de depoimento especial" (e-STJ fl. 503).

4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que a caracterização da continuidade delitiva pressupõe a 
existência de ações praticadas em idênticas condições de tempo, lugar 
e modo de execução (requisitos objetivos), além de um liame a indicar 
a unidade de desígnios (requisito subjetivo).

5. Na hipótese, o Tribunal estadual entendeu pelo preenchimento dos 
requisitos necessários ao reconhecimento da continuidade delitiva, "na 
medida em que o réu, mediante mais de uma ação, praticou diversos 
delitos da mesma espécie em seu desfavor, pelas condições de 
tempo, lugar e modo de execução, devendo os subsequentes ser 
havidos como continuação do primeiro" e "tendo em vista os relatos da 
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vítima de que os abusos ocorriam quase que diariamente, durante 
cerca de 03 (três) anos". Nesse contexto, entendimento em sentido 
contrário, como pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura 
fática e probatória delineada nos autos, providência incabível na via 
processual eleita, que não autoriza dilação probatória.

6. Na espécie, a pena-base foi exasperada em 1/6 pela valoração 
negativa das circunstâncias judiciais relativas às consequências dos 
crimes e à culpabilidade do réu, registrando que "O relato da vítima 
demonstrou as graves consequências da prática delitiva. Até hoje 
apresenta dificuldades de convívio social, tem nojo de si mesmo, 
sente-se culpada, além da tristeza profunda pelos fatos que se deram. 
Visivelmente abalada, sequer consegue relatar os fatos sem 
demonstrar seu profundo abalo ante os anos de abuso". Assim, 
afastado o constrangimento ilegal apontado, pois há fundamentação 
concreta a ensejar a aplicação da basilar acima do mínimo legal, tendo 
sido utilizado, ainda, o critério prudencial de 1/6 (um sexto) pela 
circunstância judicial considerada negativa.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 947.841/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGADA NULIDADE 
POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. NÃO 
CONFIGURADA. PROVAS TESTEMUNHAIS PRODUZIDAS EM 
JUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
cabe ao juiz, como destinatário final das provas, avaliar e deferir a 
produção de provas que considerar necessária à formação do seu 
convencimento, de modo que pode entender pelo indeferimento das 
diligências inúteis ou meramente protelatórias.

2. Não há que se falar em nulidade do processo, por suposta ofensa 
ao princípio da identidade física do juiz, já que, além de o referido 
princípio admitir exceções, a sua não observância só ocasiona o vício 
processual em caso de demonstração de prejuízo concreto, o qual não 
se presume apenas em razão da pronúncia do agravante.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos 
colhidos durante o inquérito policial, sem que estes tenham sido 
confirmados em juízo. No caso, o acórdão destacou a existência de 
indícios suficientes de autoria, nos termos do art. 413, § 1º, do CPP, 
com fundamento em provas testemunhais produzidas em juízo em 
provas indiciárias, o que autoriza a submissão dos acusados ao 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.534.342/PA, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS, DE 
PORTE ILEGAL DE ARMAS E DE MUNIÇÕES E DE USO DE 
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DOCUMENTOS PÚBLICOS IDEOLOGICAMENTE FALSOS E DE 
FALSIDADE IDEOLÓGICA DE DOCUMENTO PÚBLICO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADE DO FEITO. INVESTIGAÇÃO ILEGAL E CLANDESTINA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS TESES AVENTADAS 
PARA JUSTIFICAR ESSA TESE. SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS 
DA SUPREMA CORTE. CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E 
83, AMBAS DESTA CORTE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

I - Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, 
alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator 
está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo 
regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade ou 
cerceamento de defesa.

II - O Tribunal de justiça de origem afastou, de forma genérica, as 
preliminares de nulidade arguidas pela Defesa, asseverando se tratar 
de meras irregularidades, sem apreciar de maneira precisa, específica 
e individualizada, as alegações postas no recurso especial relativas à 
suposta existência de investigação ilegal e clandestina, tendente a 
tornar nulo todo o feito.

III - O obstáculo da ausência de prequestionamento mostra-se 
intransponível ao conhecimento do apelo nobre nesse ponto, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 386, ambas da Suprema Corte.

IV - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser possível 
ao Magistrado, destinatário final da prova, mediante fundamentação, 
indeferir a realização de provas que considerar protelatórias, 
desnecessárias ou impertinentes, sem que se configure cerceamento 
de defesa.

V - O indeferimento das provas relativas à quebra de sigilo das 
estações de rádio-base e à apresentação das câmeras da Companhia 
de Engenharia de Tráfego fundou-se na preclusão, pois não 
requeridas na fase própria; e na insustentabilidade da justificativa dada 
pela Defesa ante a confissão plena, integral e espontânea do Réu em 
juízo.

VI - Este Tribunal teria de rever fatos e provas para o fim de 
desqualificar os motivos pelos quais as instâncias locais consideraram 
prescindíveis as provas requeridas pela Defesa, esbarrando, assim, no 
óbice absoluto da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental conhecido e desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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